
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 646.581 - RS (2015/0016031-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADORE
S 

: CLÁUDIA RUZICKI KREMER E OUTRO(S)

  LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH 
  NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA CAVALHEIRO PEDROSO  
ADVOGADO : GRACIELA ELY NUNEZ ALMEIDA 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 315 DO STJ.

1. O embargante pleiteia rever acórdão que aplicou o 
entendimento de que "não cabe a análise de teses que demandem a 
incursão na seara fático-probatória dos autos. Incidência da 
orientação fixada na Súmula 7 do STJ". Porém, revela-se inviável rever 
– em embargos de divergência – o conhecimento do recurso especial. 
Precedentes.

2. Aplica-se ao caso dos autos a Súmula 315/STJ, que 
assim dispõe: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça: A 
Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. 
Ministro Jorge Mussi. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 646.581 - RS (2015/0016031-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADORE
S 

: CLÁUDIA RUZICKI KREMER E OUTRO(S)

  LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH 
  NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA CAVALHEIRO PEDROSO  
ADVOGADO : GRACIELA ELY NUNEZ ALMEIDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – IPERGS contra 
decisão que indeferiu o processamento do dissídio nos termos da seguinte ementa 
(fl.182, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 315 DO STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. "

O agravante sustenta que, "muito embora o acórdão atacado tenha 
invocado óbices sumulares para negar provimento à sua pretensão recursal, o 
ponto principal da divergência consiste - justamente - em saber se a matéria de 
fundo deve ser apreciada ou se o seu exame atrai impeditivos processuais 
(notadamente o óbice da Súmula 7/STJ)" (fl. 190, e-STJ).

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Corte Especial. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 646.581 - RS (2015/0016031-8)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 315 DO STJ.

1. O embargante pleiteia rever acórdão que aplicou o 
entendimento de que "não cabe a análise de teses que demandem a 
incursão na seara fático-probatória dos autos. Incidência da 
orientação fixada na Súmula 7 do STJ". Porém, revela-se inviável rever 
– em embargos de divergência – o conhecimento do recurso especial. 
Precedentes.

2. Aplica-se ao caso dos autos a Súmula 315/STJ, que 
assim dispõe: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos de divergência foram opostos contra acórdão da Segunda 
Turma de relatoria da Ministro Og Fernandes, cuja ementa reproduzo (fl. 150, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. Na via especial, não cabe a análise de teses que demandem a 
incursão na seara fático-probatória dos autos. Incidência da 
orientação fixada na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
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Em resumo, o embargante alega divergência consistente na correção do 
erro de cálculo realizado na sentença. Eis o paradigma colacionado: AgRg no AREsp 
489.828/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 19/05/2014.

Indeferi o processamento do dissídio (fls. 182-186, e-STJ). É contra essa 
decisão que se insurge o agravante. Todavia, não prospera a pretensão recursal.

Na lição de Barbosa Moreira, a finalidade dos embargos de divergência 
"é propiciar a uniformização da jurisprudência interna do tribunal quanto à 
interpretação do direito em tese" (Comentários ao Código de Processo Civil, 13ª 
ed., Forense, 2006, v).

Nesse contexto, cabe ao embargante a comprovação do dissídio 
pretoriano nos moldes estabelecidos no art. 266, § 1º, combinado com o art. 225, §§ 1º 
e 2º, do RISTJ, verbis:

"Art. 266. Das decisões da Turma, em recurso especial, 
poderão, em quinze dias, ser interpostos embargos de divergência, 
que serão julgados pela Seção competente, quando as Turmas 
divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. Se a divergência 
for entre Turmas de Seções diversas, ou entre Turma e outra Seção 
ou com a Corte Especial, competirá a esta o julgamento dos 
embargos.

§ 1º A divergência indicada deverá ser comprovada na forma 
do disposto no art. 255, §§ 1º e 2º, deste Regimento."

"Art. 255 [...]
§ 1º A comprovação de divergência, nos casos de recursos 

fundados na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será 
feita:

a) por certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos 
apontados divergentes, permitida a declaração de autenticidade do 
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

b) pela citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que os mesmos se achem publicados.

§ 2º Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados." (Grifo meu.)

Cito os seguintes precedentes, que tratam da inadequada demonstração 
da divergência:
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"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
OPOSIÇÃO POR FAC-SÍMILE. APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS 
A DESTEMPO. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. AUSÊNCIA. 
JUSTIFICATIVA POSTERIOR. GREVE BANCÁRIA. 
DEMONSTRAÇÃO DO ÓBICE NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NECESSIDADE. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO PRETORIANO. 
NÃO-CONHECIMENTO.

[...]
4. Ademais, o recorrente, além de não ter juntado as cópias 

integrais dos acórdãos apontados como paradigmas, nem indicado o 
repositório oficial em que essas decisões foram publicadas, não 
realizou, de forma adequada, o cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, de modo a demonstrar a similitude fática entre os 
aludidos julgados, consoante disposto no § 1º do art. 266 do RISTJ. 
A simples transcrição de ementas não é suficiente para comprovar 
a divergência. Precedentes.

5. Ausentes os pressupostos de admissibilidade dos embargos 
de divergência, o recurso não deve ser conhecido.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EREsp 1.017.981/PE, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 

Seção, julgado em 10/2/2010, DJe 1º/3/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 255 DO RISTJ. 
DISSÍDIO NA APLICAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS 
PECULIARIDADES FÁTICAS CONSIDERADAS EM CADA CASO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

[...]
2. O embargante, além de não ter juntado as cópias integrais 

autenticadas dos arestos apontados como paradigmas, nem indicado 
o repositório oficial em que tais decisões tenham sido publicadas, 
deixou de realizar o cotejo analítico entre os acórdãos em 
comparação, com a demonstração dos trechos que eventualmente 
os identificassem, limitando-se a mera transcrição de ementas, o 
que é insuficiente à comprovação do dissídio jurisprudencial 
invocado.

[...]
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl nos EREsp 875.823/MG, Rel. Min. Benedito 
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Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 30/11/2009.)

O embargante pleiteia rever acórdão que aplicou o entendimento de que 
"não cabe a análise de teses que demandem a incursão na seara fático-probatória 
dos autos. Incidência da orientação fixada na Súmula 7 do STJ". Porém, revela-se 
inviável rever – em embargos de divergência – o conhecimento do recurso 
especial.

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. CUSTAS. NÃO RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA 
DE CONHECIMENTO. REVISÃO. SÚMULA 315/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. Na data da interposição dos embargos de divergência, a 
parte deve comprovar o respectivo preparo ou fazer prova de que 
goza do benefício da justiça gratuita, o que, efetivamente, não 
ocorreu na espécie.

2. Revela-se inviável rever, em embargos de divergência, o 
conhecimento do recurso especial. É o caso de aplicação, por 
analogia, da Súmula 315/STJ, que assim dispõe: "Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial".

Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EAREsp 363.564/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Corte Especial, julgado em 4/2/2015, DJe 18/2/2015.)

No mesmo sentido: AgRg nos EAREsp 373.016/MG, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 4/6/2014, DJe 17/6/2014; EDcl nos EREsp 
1.315.114/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/5/2014, 
DJe 30/5/2014; AgRg nos EREsp 1.277.034/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 19/2/2014, DJe 24/3/2014.

Demais disso, aplica-se ao caso dos autos a Súmula 315/STJ, que assim 
dispõe: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento 
que não admite recurso especial".

Portanto, considerando que o recurso especial não foi conhecido pelo 
acórdão embargado, não é possível o processamento dos presentes embargos de 
divergência.

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

 
Documento: 1442551 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2015 Página  7 de 4



 
 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0016031-8 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 646.581 / 
RS

Números Origem:  00002420520128210025  01739748320148217000  02511100036340  02511200000606  
03551291920148217000  05030172620138217000  11100036340  11200000606  
1739748320148217000  2420520128210025  2511100036340  2511200000606  
3551291920148217000  5030172620138217000  70057783904  70059814111  
70061625661  70062534631

EM MESA JULGADO: 16/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADORES : NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
CLÁUDIA RUZICKI KREMER E OUTRO(S)

EMBARGADO : ANA MARIA CAVALHEIRO PEDROSO
ADVOGADO : GRACIELA ELY NUNEZ ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADORES : NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
CLÁUDIA RUZICKI KREMER E OUTRO(S)
LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH

AGRAVADO : ANA MARIA CAVALHEIRO PEDROSO
ADVOGADO : GRACIELA ELY NUNEZ ALMEIDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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